
   
 

   
 

 

 
 

SÚMULA 

 

Primeira Seção aprova súmula sobre incidência de ICMS em 

transporte interestadual 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), especializada em direito 

público, aprovou um novo enunciado sumular. 

 

As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos e servem 

para a orientação da comunidade jurídica a respeito da jurisprudência da corte. 

 

"Não incide ICMS sobre o serviço de transporte interestadual de mercadorias 

destinadas ao exterior", afirma a Súmula 649. 

 

O novo enunciado será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos 

do artigo 123 do Regimento Interno do STJ.  

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção cancela Súmula 343 
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A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cancelou o enunciado de súmula número 343, que trata 

da presença de advogado no processo administrativo disciplinar. 

 

"É obrigatória a presença de advogado em todas as fases do processo administrativo disciplinar", informava a 

súmula cancelada. 

 

Os enunciados sumulares são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos da corte e orientam 

toda a comunidade jurídica sobre a sua jurisprudência. 

 

A decisão será publicada no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos do artigo 

123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.815, de 30 de abril de 2021 - Dispõe sobre o retorno às atividades presenciais 

dos servidores e empregados públicos, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.264, de 30 de abril de 2021 - Altera a Lei nº 9.040, de 02 de outubro de 2020, incluindo 

um parágrafo 9º ao artigo 1º.   

 

Fonte: DORJ 

 

Partido pede que o STF determine a adoção de providências urgentes para conter a Covid-

19 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu, nesta uma Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO 

66) proposta pelo Partido dos Trabalhadores (PT), com pedido de liminar, para determinar providências urgentes 

em relação a medidas de isolamento social para conter a pandemia da Covid-19. A ação foi distribuída, por 

prevenção, ao ministro Marco Aurélio, relator da ADO 65, com objeto semelhante. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052021-Primeira-Secao-cancela-Sumula-343.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4933/#e:4933
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=792BC9D1-A0AD7-475D-987D-258FB76AD9B71


   
 

   
 

Segundo o partido, o objetivo da ação é corrigir omissão inconstitucional decorrente da carência de medidas de 

caráter administrativo e da passividade atribuída ao presidente da República, autoridade competente para 

implantar, no plano federal e em coordenação com as demais unidades da Federação, as providências urgentes 

e inadiáveis necessárias para combater o coronavírus. 

 

O PT sustenta que as omissões já causaram o colapso dos sistemas sanitário e funerário do país, com 

consequências catastróficas que podem se tornar ainda mais graves. A decisão do STF seria necessária para 

conter as aglomerações e a circulação de pessoas, pois a falta de orientação vem aumentando a disseminação 

da pandemia pelo país e as chances de surgimento de novas variantes do vírus. 

 

Em paralelo, a legenda pede que seja assegurado aos agentes econômicos que vierem a ser afetados pelas 

medidas restritivas de alcance nacional uma compensação razoável pela suspensão de suas atividades, de modo 

a propiciar a subsistência dos seus negócios e o amparo às cadeias produtivas e aos empregos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0013503-55.2020.8.19.0205 

Relator: Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

Dm. 29/04/2021   p. 03/05/2021 

 

APELAÇÃO CÍVEL. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. REVISÃO CONTRATUAL. Perícia desnecessária. 

Preliminar rejeitada. Juros remuneratórios. Anatocismo mensal. Sua legalidade. Entendimento do Órgão Especial 

deste Tribunal. Previsão contratual. Percentual de juros compatível com a média de mercado divulgada pelo 

Banco Central. Cobrança de tarifa de registro de contrato, de cadastro e IOF. Legalidade. Seguro. Impossibilidade 

de escolha da seguradora. Venda casada configurada. Prática abusiva. Entendimentos assentados sob a 

sistemática dos recursos repetitivos. Devolução em dobro. Cabimento, ante a inexistência de erro justificável. 

Recurso parcialmente provido. Sucumbência mantida.  

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465156&ori=1
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http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047ED1D82E9D2AEF6B9F3FD019DB5449FED2C50E4C5934&USER=


   
 

   
 

 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Estadual nº 47.593 de 30 de abril de 2021 - Prorroga o prazo estabelecido no Decreto nº 45.970 

de 31 de março de 2017, que dispõe sobre a expedição do documento de autorização temporária de 

funcionamento.  

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Witzel ficará inabilitado para exercício de função pública por cinco anos, decide TEM 

 

Por unanimidade, Tribunal Especial Misto decide afastar Wilson Witzel do cargo de 

governador 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

Ação de associação de empresas de transporte coletivo sobre piso salarial de engenheiros 

é inviável 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou incabível) à Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 659) proposta pela Associação Nacional das Empresas de 

Transportes Urbanos (Antu) contra a Lei 4.950-A/1966, que permite a vinculação do piso salarial dos profissionais 

de Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária ao salário mínimo nacional. A entidade patronal, 

segundo a relatora, não tem legitimidade para instaurar ação de controle abstrato de normas. 

 

De acordo com a jurisprudência do Supremo, para a legitimação das confederações sindicais e entidades de 

classe de âmbito nacional, é necessário que haja pertinência temática e representatividade adequada, em âmbito 

nacional. No caso, a ministra verificou que a Antu não comprovou o último requisito, pois não há, na petição 

inicial, no estatuto social da entidade ou em qualquer outro documento produzido nos autos, referência ao número 

de associados ou aos estados brasileiros onde estariam localizados. 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwT1JGRlVTVFJOUkVsMFRtcEtSbEpETURCTlZWbDNURlJyTlZKcVozUlNha1pHVWxWUmVVMVZUVEJOTUVaRlRWUlplVTFFUVRKUFJHYzFUVkU5UFE9PQ==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8203234
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8200270
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8200270


   
 

   
 

 

A ilegitimidade da autora, na avaliação da ministra Rosa, também se verifica em relação à pertinência temática, 

pois não há vínculo de adequação entre o conteúdo da norma questionada e suas finalidades institucionais. 

Segundo a ministra, a associação não demonstrou a existência de qualquer relação direta entre a atividade de 

engenheiros, químicos, arquitetos, agrônomos e veterinários e a categoria econômica das empresas de 

transporte urbano. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida destinação de parte de taxas de cartório a fundo da Procuradoria do Estado do 

RJ 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a validade de norma do Estado do Rio de Janeiro que destina de 

5% da receita de custas e emolumentos extrajudiciais recebidos pelos notários e registradores ao Fundo Especial 

da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro (Funperj). Na sessão virtual encerrada em 26/4, o Plenário 

julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3704, apresentada pela Associação dos 

Notários e Registradores do Brasil (Anoreg). 

 

Órgãos essenciais à Justiça 

 

O objeto da ação era o inciso III do artigo 31 da Lei Complementar estadual 111/2006, que alterou a Lei Orgânica 

da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro (Lei Complementar estadual 15) e passou a instituir a taxa. 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Gilmar Mendes, que ressaltou que, em diversas ocasiões, o STF 

negou pedidos semelhantes da Anoreg e reconheceu a constitucionalidade de normas estaduais que destinam 

parcela da arrecadação a fundos dedicados ao financiamento da estrutura do Poder Judiciário ou de órgãos e 

funções essenciais à Justiça, como o Ministério Público e da Defensoria Pública. 

 

Para o ministro, em razão da essencialidade das atribuições exercidas pela advocacia pública, não seria 

justificável a imposição de tratamento desigual e mais restritivo à Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro, 

privando-lhe de recursos que, de acordo com jurisprudência, podem ser reservados a ela por lei. 

 

Poder de polícia 

 

Com relação à natureza da cobrança, Mendes explicou que a Corte admite a possibilidade de instituição de taxa 

de poder de polícia, cobrada, em benefício dos cofres públicos, das serventias extrajudiciais, em decorrência da 

fiscalização que o estado exerce sobre as atividades notariais e de registro. Segundo ele, trata-se de simples 

desconto dos valores devidos ao estado a título de taxa em razão do exercício regular de poder de polícia. Em 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465220&ori=1


   
 

   
 

razão do reconhecimento da natureza de taxa, portanto, não incide a vedação da vinculação de impostos a órgão, 

fundo ou despesa pública (artigo 167, inciso IV, da Constituição da República). 

 

Relator 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin e a ministra Rosa Weber, que votaram pela 

procedência da ação. Para o relator, a norma invadiu competência da União para editar normas gerais sobre a 

fixação de emolumentos extrajudiciais. Além disso, ausente atuação da Procuradoria do estado nos cartórios, 

não se justifica a instituição de taxa referente ao exercício de poder de polícia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Norma do TO que fixava licença-maternidade menor para militares adotantes é 

inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, declarou inválidos dispositivos do Estatuto dos 

Policiais Militares e dos Bombeiros Militares do Estado do Tocantins (Lei estadual 2.578/2012) que faziam 

diferenciação entre a maternidade biológica e a adotiva para fins de concessão de licença-maternidade e 

escalonavam o período da licença conforme a idade da criança adotada. Na sessão virtual finalizada em 26/4, o 

colegiado julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6600, confirmando medida cautelar 

anteriormente concedida pelo relator, ministro Alexandre de Moraes. 

 

De acordo com o estatuto estadual, a licença para as mães biológicas mantém o prazo constitucional de 120 dias. 

No entanto, para adoção, os períodos variam de acordo com a idade da criança: 120 dias, se tiver até um ano; 

60 dias, para crianças entre um e quatro anos; e 30 dias, para crianças com mais de quatro e menos de oito anos. 

 

Na ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) apontava violação de princípios constitucionais como os da 

igualdade, da proteção da maternidade, da infância e da família e da proibição de discriminação no tratamento 

jurídico entre filhos biológicos e adotivos. 

 

Plena igualdade 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, o texto constitucional protege a gestação biológica como forma mais 

usual e direta de alcançar a proteção da maternidade, da criança e da família, mas não limita a ela o alcance das 

normas protetivas. A seu ver, a Constituição valoriza a filiação adotiva, ao estabelecer a assistência pelo Poder 

Público e a plena igualdade de direitos e qualificações entre filhos biológicos e adotivos. 

 

Na avaliação do ministro, embora tenha características próprias em comparação à gestação biológica, a formação 

do vínculo familiar por adoção está igualmente protegida pela garantia da convivência integral com a mãe de 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465191&ori=1


   
 

   
 

maneira harmônica e segura. “A disponibilidade da pessoa adotante em prol da acolhida da criança adotada será 

crucial para sua melhor adaptação à convivência no novo núcleo familiar”, frisou. 

 

Discriminação 

 

De acordo com relator, a norma, ao diferenciar o tempo de licença conforme o tipo de maternidade, em prejuízo 

da adotiva, foi discriminatória em relação a essa forma de vínculo familiar, o que contraria diretamente o texto 

constitucional e a jurisprudência do Supremo, firmada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 778889, 

com repercussão geral. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro solicita dados sobre eventuais repasses do Fundo Partidário ao presidente do PTB 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF) solicitou que o Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) informe se, nas prestações de contas do Diretório Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) dos 

últimos cinco exercícios, houve repasse de valores ao presidente da sigla, Roberto Jefferson, ou a alguma pessoa 

jurídica que a ele possa ser vinculada e, em caso positivo, a que título. 

 

A decisão se deu em resposta à petição ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) no Inquérito (INQ) 4781. A entidade alega que Jefferson vem empreendendo sistemática campanha de 

disseminação de fake news em seus perfis em redes sociais (Twitter e Instagram). Entre outros pontos, o inquérito 

investiga a divulgação de notícias falsas sobre o STF. 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, a OAB traz inúmeros exemplos de declarações do presidente 

do PTB que extrapolam os limites da liberdade de expressão, prestigiando a desinformação e atacando 

frontalmente as instituições democráticas e a honorabilidade de seus membros, além de grupos de imprensa. 

 

Fundo Partidário 

 

Segundo o relator, além de inserida no objeto do INQ 4781, a atuação de Roberto Jefferson transborda seus 

limites ao âmbito eleitoral, tendo em conta a motivada suspeita suscitada pela OAB sobre a utilização do fundo 

partidário, como forma de financiar os ataques ostensivos e reiterados a instituições democráticas e à própria 

democracia. 

 

O ministro Alexandre de Moraes oficiou ainda o corregedor geral da Justiça Eleitoral, ministro Luis Felipe 

Salomão, e a Procuradoria-Geral Eleitoral para que tomem as providências que entenderem pertinentes sobre o 

caso. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465190&ori=1


   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Relator pede informações do TSE sobre empresas acusadas de divulgar fake news 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), solicitou informações do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) sobre a existência de pagamentos declarados por candidatos ou por partidos políticos, nas 

eleições de 2018 e 2020, a seis empresas de tecnologia, que são alvos de Ações de Investigação Judicial Eleitoral 

(Aijes) naquela Corte. 

 

A decisão se deu nos autos do Inquérito (INQ) 4781, que apura, entre outros fatos, a divulgação em massa de 

fake news contra o STF por meio de aplicativos ou redes sociais, com ou sem intermediação de empresas 

prestadoras de tais serviços, com procedimentos, em tese, semelhantes àqueles apurados nas Aijes. 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, as ações em trâmite no TSE se baseiam na imputação de 

possível existência de disparos em massa de mensagens, com conteúdos falsos, em favor ou contra determinado 

candidato ao pleito de 2018 e com modus operandi, em tese, extremamente semelhante ao investigado no INQ 

4781. 

 

O relator apontou que diversas empresas foram oficiadas no inquérito para prestar informações a respeito de sua 

atuação no pleito de 2018, porém a simples resposta de ofícios não foi suficiente para atestar a suposta 

ilegalidade. 

 

TCU 

 

O ministro Alexandre de Moraes solicitou ainda ao corregedor geral eleitoral, ministro Luis Felipe Salomão, relator 

das Aijes, o compartilhamento integral das ações. Também requisitou informações do Tribunal de Contas da 

União (TCU) sobre eventuais pagamentos feitos pela Administração Pública às empresas. Por fim, determinou a 

oitiva de sete funcionários das empresas no prazo de quinze dias. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

PDT questiona nova MP sobre redução salarial e de jornada de trabalho por acordos 

individuais 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465109&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465108&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465159&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465159&ori=1


   
 

   
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Terceira Turma restringe discussão sobre uso de spray pela Fifa aos jogos realizados no 

Brasil 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a jurisdição brasileira para analisar eventual 

violação de patente do spray que os árbitros utilizam nos jogos organizados pela Federação Internacional de 

Futebol (Fifa) no país, mas limitou a discussão judicial à patente concedida no Brasil. 

 

Ao acolher parcialmente um recurso da Fifa e reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), 

o colegiado concluiu que a Justiça brasileira não tem competência para examinar suposta violação de patentes 

concedidas por outros países, de modo que a empresa interessada deve buscar seus direitos perante a 

autoridade judiciária de cada país. 

 

O spray é usado pelo juiz de futebol para fazer marcações em campo. Alegando ter o registro da invenção em 

mais de 40 países, a empresa autora da ação pediu que a Fifa e as confederações e associações filiadas fossem 

impedidas de usar o produto em todo o mundo. Também pleiteou indenização pela utilização indevida do spray. 

 

Uma liminar determinou que a Fifa parasse de utilizar o spray em todas as competições organizadas por ela ou 

pelas entidades filiadas, sob pena de multa. A federação internacional recorreu ao STJ depois que o TJRJ 

manteve a decisão.   

 

Entretanto, no julgamento definitivo da ação, o juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos da 

empresa. Diante da perda de objeto do recurso em relação à questão principal, a Terceira Turma do STJ analisou 

apenas a alegação da Fifa quanto à ausência de jurisdição brasileira no caso. 

 

Competência não exclusiva 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator, apontou que o artigo 21 do Código de Processo Civil (CPC) 

dispõe sobre as hipóteses em que o Brasil tem competência, ainda que não exclusiva, para julgar litígios em que 

sejam verificados elementos internacionais. Entre essas hipóteses, estão as causas em que tiver de ser cumprida 

uma obrigação no Brasil e aquelas cujo fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado em território brasileiro. 

 

O magistrado observou que a empresa propôs a ação alegando possuir o registro da patente do spray no Brasil 

e ter havido utilização indevida do produto pela Fifa e suas entidades filiadas. 

 

Como o processo está baseado em patente de invenção – direito de exclusividade temporária conferida ao 

inventor pelo Brasil, de acordo com a Constituição e a Lei 9.279/1996 –, o ministro entendeu não haver dúvidas 

de que o Judiciário brasileiro tem jurisdição para decidir a controvérsia. 



   
 

   
 

 

Natureza territorial 

 

Entretanto, Sanseverino chamou atenção para o fato de que a empresa titular da patente busca, com a ação, 

impedir a Fifa de utilizar o spray não só em competições realizadas no Brasil, mas em todo o mundo. 

 

Segundo ele, a patente, como todo direito de propriedade intelectual, tem natureza territorial: é conferida aos 

inventores no exercício da própria soberania estatal; consequentemente, a patente concedida no Brasil tem força 

apenas no território nacional. 

 

Sanseverino ressaltou que a internacionalização do direito de propriedade intelectual não afasta a territorialidade 

desse direito, que apenas é flexibilizada no caso dos escritórios regionais, que conferem patentes válidas em 

uma região específica, a exemplo do Escritório Europeu de Patentes – cujas concessões têm força em seus 38 

Estados-membros. 

 

Como consequência do princípio da independência, previsto no artigo 4º-bis da Convenção de Paris para a 

Proteção da Propriedade Industrial, o ministro destacou que o resultado de um pedido de patente feito em 

determinado país não está atrelado ao resultado do mesmo pedido formulado em outro país. 

 

"O Brasil tem jurisdição sobre ação em que se alega violação de patente brasileira. Porém, tal jurisdição não se 

estende aos fatos ocorridos em território estrangeiro, porquanto, nesses casos, não será a patente brasileira, mas 

a de outro país que poderá ter sido violada. Nesses casos, não há aplicação do inciso III do artigo 21 do CPC", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma mantém ação que apura doação irregular da Odebrecht para campanha em 

São Carlos (SP) 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o pedido de trancamento da ação penal que apura 

indícios de corrupção passiva na campanha de reeleição do ex-prefeito de São Carlos (SP) Oswaldo Baptista 

Duarte Filho, que teria recebido recursos não declarados da empreiteira Odebrecht. Segundo o Ministério Público 

Federal (MPF), o esquema teria contado com a intermediação do então deputado federal Newton Lima Neto, 

antecessor de Oswaldo Filho na prefeitura. 

 

A ação penal foi aberta com base em informações colhidas na Operação Lava Jato. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052021-Terceira-Turma-restringe-discussao-sobre-uso-de-spray-pela-Fifa-aos-jogos-realizados-no-Brasil.aspx


   
 

   
 

No recurso em habeas corpus, os investigados alegaram que, na esfera civil, uma ação de improbidade 

administrativa relativa aos mesmos fatos foi julgada improcedente, motivo pelo qual seus efeitos deveriam atingir 

a esfera penal. 

 

Além disso, sustentaram que, como a ação apura o suposto pagamento de propina a candidato a prefeito, não 

haveria interesse da União que justificasse a atuação do MPF no caso, motivo pelo qual o processo – se não 

fosse trancado – deveria ir para a Justiça estadual. 

 

Esferas independentes 

 

O relator do recurso, ministro Joel Ilan Paciornik, destacou que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

confirmou a competência da Justiça Federal em razão – entre outros fundamentos – dos indícios de participação 

do então deputado federal Newton Lima no esquema de captação ilícita de recursos. 

 

Em relação à possível conexão entre as ações civil e penal, o magistrado lembrou que os procedimentos civis, 

criminais e administrativos são, como regra, independentes entre si, de modo que cada um pode investigar 

responsabilidades dentro de suas atribuições, ressalvados os casos previstos em lei para a decretação de 

prejudicialidade nas demais esferas. 

 

"Tendo em mente que os bens jurídicos tutelados pelas normas de natureza civil, administrativa e penal são 

distintos, evidente que as penalidades também o são. Portanto, a apuração das responsabilidades se dá no 

âmbito de cada jurisdição", esclareceu o ministro. 

 

Pretensão impossível 

 

Paciornik assinalou que, nos termos da jurisprudência do STJ, apenas repercutem na esfera administrativa as 

sentenças penais absolutórias que atestem a inexistência dos fatos ou a negativa de autoria. Entretanto, apontou 

o relator, a defesa pretendia que uma decisão prolatada em ação de improbidade administrativa tivesse efeitos 

na jurisdição penal, o que é impossível. 

 

"Portanto, em se tratando de penalidades de distintas naturezas – muito embora originadas de um único fato –, 

remanesce a viabilidade de apuração em distintos âmbitos de julgamento, não havendo que se falar em bis in 

idem", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma invalida reconhecimento que não seguiu procedimentos previstos no CPP 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052021-Quinta-Turma-mantem-acao-que-apura-doacao-irregular-da-Odebrecht-para-campanha-em-Sao-Carlos--SP-.aspx


   
 

   
 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), alinhando-se ao entendimento firmado pela Sexta Turma 

no RHC 598.886, decidiu que o reconhecimento fotográfico ou presencial feito pela vítima na fase do inquérito 

policial, sem a observância dos procedimentos descritos no artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP), não 

é evidência segura da autoria do delito. 

 

Para o colegiado, tendo em conta a ressalva contida no inciso II do artigo 226 – segundo o qual a colocação de 

pessoas semelhantes ao lado do suspeito deve ser feita sempre que possível –, eventual impossibilidade de 

seguir o procedimento precisa ser justificada, sob pena de invalidade do ato. 

 

No entender do relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, o reconhecimento fotográfico do suspeito é uma 

prova inicial, que deve ser ratificada pelo reconhecimento presencial e, mesmo havendo confirmação em juízo, 

não pode servir como prova única da autoria do crime. 

 

"No caso de uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido efetuadas, em sede inquisitorial, sem a 

observância (parcial ou total) dos preceitos do artigo 226 do CPP e sem justificativa idônea para o 

descumprimento do rito processual, ainda que confirmado em juízo, o reconhecimento falho se revelará incapaz 

de permitir a condenação, como regra objetiva e de critério de prova, sem corroboração do restante do conjunto 

probatório produzido na fase judicial", afirmou o magistrado. 

 

Absolvição 

 

Ao adotar esse entendimento, os ministros da Quinta Turma decidiram, por unanimidade, absolver um réu 

acusado de roubo. A autoria do crime foi imputada a ele com base exclusivamente em reconhecimento fotográfico 

e pessoal feito pela vítima na delegacia de polícia, sem a observância dos preceitos do artigo 226 do CPP. 

 

O habeas corpus foi impetrado no STJ pela Defensoria Pública de Santa Catarina, após a condenação do réu em 

segunda instância. 

 

Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que a identificação do acusado, embora tenha sido ratificada em juízo, 

não encontrou amparo em provas independentes e idôneas produzidas na fase judicial, com contraditório e ampla 

defesa. 

 

Falsa memória 

 

"Configura induzimento a uma falsa memória o fato de ter sido o marido da vítima, que é delegado, o responsável 

por chegar à primeira foto do suspeito, supostamente a partir de informações colhidas de pessoas que 

trabalhavam na rua em que se situava a loja assaltada, sem que tais pessoas jamais tenham sido identificadas 

ou mesmo chamadas a testemunhar", declarou o ministro. 

 



   
 

   
 

"Tampouco o reconhecimento pessoal em sede policial pode ser reputado confiável se, além de ter sido efetuado 

um ano depois do evento, com a apresentação apenas do réu, a descrição do delito demonstra que ele durou 

poucos minutos, que a vítima não reteve características marcantes da fisionomia ou da compleição física do réu 

e teve suas lembranças influenciadas tanto pelo decurso do tempo quanto pelo trauma que afirma ter sofrido com 

o assalto", acrescentou. 

 

Ao conceder a ordem de habeas corpus, o relator concluiu que, "tendo a autoria do delito sido estabelecida com 

base unicamente em questionável reconhecimento fotográfico e pessoal feito pela vítima, deve o réu ser 

absolvido". 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém decisão que mandou prefeitura de Cuiabá pagar dívida com hospitais 

filantrópicos 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, manteve nesta sexta-feira (30) os 

efeitos de uma decisão que obrigou a prefeitura de Cuiabá a pagar R$ 14,5 milhões referentes a convênios 

firmados com hospitais filantrópicos para o atendimento da população pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A 

dívida se refere ao período de julho a outubro de 2020. 

 

"O próprio requerente não contesta essa obrigação assumida por meio dos convênios. Destaque-se que os 

recursos que ora são contestados têm sido transferidos pelo órgão federal (Fundo Nacional de Saúde – FNS) e 

devem ser utilizados para a finalidade para a qual se destinam", afirmou o ministro, ao rejeitar o pedido de 

suspensão feito pelo município. 

 

No curso de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, o juízo da 3ª Vara Federal de Mato Grosso 

deferiu uma liminar determinando o pagamento de valores devidos ao Hospital do Câncer e ao Hospital Geral 

Universitário, mantidos por entidades filantrópicas. Se a ordem não fosse cumprida, a União deveria descontar 

os valores da próxima transferência do FNS e depositá-los em juízo. 

 

A prefeitura diz ter pago os valores, mas, diante da informação de que ainda haveria dívida em aberto, o juízo 

determinou o cumprimento integral da liminar, sob pena de aplicação de penalidades. O município requereu a 

suspensão dessa decisão, mas o Tribunal Regional Federal da 1ª Região manteve a liminar. 

 

Verbas bloqueadas 

 

pedido de suspensão dirigido ao STJ, a prefeitura alegou que a liminar é lesiva para as finanças do município, 

pois, se os pagamentos não forem feitos, as verbas do FNS para Cuiabá podem ser bloqueadas, desorganizando 

o sistema de saúde em meio à pandemia da Covid-19. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052021-Quinta-Turma-invalida-reconhecimento-que-nao-seguiu-procedimentos-previstos-no-CPP.aspx


   
 

   
 

 

Ao examinar a pretensão do município, o ministro Humberto Martins ressaltou que a necessidade do pagamento 

às entidades conveniadas foi amplamente analisada na ação civil pública. 

 

"A decisão judicial cautelar de primeiro grau afirmou não haver dúvidas quanto à obrigação da municipalidade em 

efetuar o pagamento dos valores devidos aos hospitais filantrópicos até o quinto dia útil após a transferência de 

recursos do Fundo Nacional de Saúde", informou. 

 

O presidente do STJ citou precedente do Supremo Tribunal Federal (STF) segundo o qual, para a suspensão de 

uma decisão judicial por violação da ordem pública administrativa – como alegou o município –, seria preciso 

constatar, pelo menos, a aparente legalidade da conduta da administração pública posta em risco pela decisão 

contestada. 

 

Não é o que ocorre no caso analisado, de acordo com o ministro. "Os recursos cobrados têm como finalidade a 

manutenção dos serviços públicos de saúde prestados pelos hospitais filantrópicos que integram o Sistema Único 

de Saúde", observou. 

 

"Caso seja deferido o presente pedido, corre-se grave risco de incorrer em periculum in mora inverso, já que as 

referidas entidades poderão ser obrigadas a suspender suas atividades, aumentando ainda mais a grave 

calamidade relatada pelo requerente na área da saúde pública", concluiu Humberto Martins. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Comitê será responsável pela prevenção e tratamento de crises cibernéticas no CNJ 

 

Corregedoria Nacional divulga inspeções agendadas para maio 

 

Artigo: Valor social do trabalho é fundamento da República 

 

Prorrogado prazo para recolhimento da primeira cota de participação do FIC/SREI 

 

Plataforma Digital ganha reforço da Justiça Federal 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30042021-STJ-mantem-decisao-que-mandou-prefeitura-de-Cuiaba-pagar-divida-com-hospitais-filantropicos.aspx
https://www.cnj.jus.br/comite-sera-responsavel-pela-prevencao-e-tratamento-de-crises-ciberneticas-no-cnj/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-divulga-inspecoes-agendadas-para-maio/
https://www.cnj.jus.br/artigo-valor-social-do-trabalho-e-fundamento-da-republica/
https://www.cnj.jus.br/prorrogado-prazo-para-recolhimento-da-primeira-cota-de-participacao-do-fic-srei/
https://www.cnj.jus.br/plataforma-digital-ganha-reforco-da-justica-federal/


   
 

   
 

 

Fonte:CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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